
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.070 - RN (2012/0063013-9)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : LARISSA GRACE NOGUEIRA SERAFIM DE MELO 
ADVOGADO : NILSON NÉLBER SIQUEIRA CHAVES 
AGRAVADO : EMATER - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

EXTENSÃO RURAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES 

E OUTRO(S)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A 
ENUNCIADO SUMULAR. RECURSO ESPECIAL. CATEGORIA DOS RECURSOS 
VINCULADOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI ACERCA DA SUPOSTA DIVERGÊNCIA.
1. O Recurso especial enquadra-se na categoria dos recursos constitucionais, cuja 
fundamentação é vinculada ao comando haurido do artigo 105, III, alíneas a, b e c, da 
Constituição. 
2. A jurisprudência desta Corte já firmou compreensão de que enunciados sumulares não se 
inserem no conteúdo do artigo 105, III, "a", da Constituição, para fins de interposição do 
recurso especial. "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula" (Súmula 
518/STJ).  
3. A demonstração do dissídio jurisprudencial impõe a observância ao fixado nos artigos 541, 
parágrafo único, do CPC e 225, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 
4. Não há no recurso indicação de dispositivo de lei sobre o qual existiria a suposta 
divergência. 
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de outubro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.070 - RN (2012/0063013-9)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Trata-se de agravo regimental 
manejado de decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, cuja 
fundamentação segue transcrita:

"Não assiste razão ao agravante.
Quanto à alegada violação ao artigo 535 do CPC, o Tribunal a quo, ao apreciar a 
demanda, manifestou-se sobre todas as questões pertinentes à litis contestatio, 
fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados e com a 
interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as 
razões de seu convencimento. 
Como é de sabença geral, o julgador não está obrigado a discorrer sobre todos os 
regramentos legais ou todos os argumentos alavancados pelas partes. As 
proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que 
só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 
fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, 
baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 
entender aplicável ao caso concreto. 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, verbis:
"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 
44, I, DA LEI 9.430/96. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INDENIZAÇÃO DE HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE 
RENDA. 
1. Não há contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o 
Tribunal de origem decide, de maneira fundamentada, as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia, inexistindo omissões sobre as quais se devesse 
pronunciar em sede de embargos declaratórios. O órgão julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, o que se 
verifica no acórdão recorrido. 
(...)
4. Recurso especial provido em parte" (REsp nº 940.845/RN, Relatora 
Ministra. DENISE ARRUDA, DJe de 04/08/2008).
"EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. 
1. Inexiste ofensa ao art. 535, do CPC, quando o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão, tanto mais que questionar difere-se de 
prequestionar. 
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2. Conforme cediço, é vedado à parte inovar em sede de embargos de declaração 
aduzindo omissão no decisum atacado.
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp nº 998.165/RS, Relator 
Ministro LUIZ FUX, DJe de 18/06/2008).
Quanto à questão de fundo, também não merece reparo a decisão agravada. 
Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem, ao julgar o recurso de Apelação, 
solucionou a questão com base em artigos de lei local, nos seguintes termos: 
Tendo a Gratificação Especial prevista no art. 4º da Lei n° 6.371/93, sido 
revogada pelo art. 8°, da LCE n° 203/01 para os servidores públicos e civis da 
administração direta, autárquica e fundacional, há de ser reconhecer a prescrição 
de fundo de direito, eis que passaram-se mais de cinco anos entre a vigência da 
Lei Complementar Estadual n.° 203/2001 e à propositura da ação, incidindo na 
espécie o art. 1º, do Decreto n° 20.910/32, não tendo aplicabilidade ao caso as 
Súmulas 85 do STJ e 443 do STF.
Desse modo, tenho que a verificação da ocorrência de prescrição demanda 
necessária análise da legislação estadual, incidindo, portanto, a Súmula 280/STF: 
"Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário."
Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR - GTNS. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
EXAME DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. O Recurso Especial, apesar de interposto com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional, não indica, especificamente, o dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
Súmula 284/STF.
2. Em Recurso Especial é vedado o exame de Direito local (Lei estadual 6.371/93 
e Lei Complementar estadual 203/2001), ainda que necessário para aferir 
eventual existência de direito adquirido. Aplicação da Súmula 280/STF, por 
analogia. Precedentes do STJ. (grifo nosso)
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 5120/RN, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 
10/06/2011)
Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do Código de Processo Civil, 
nego provimento ao Agravo. 

Publique-se. Intimem-se." (fls. e-STJ 283/285) 

Eis o teor das razões de agravo regimental, naquilo que é necessário à sua 
compreensão:

Preliminarmente, no tocante à alegada infração ao art. 535, II, do CPC, tal não se 
verifica dos autos. Ela é inexistente pois a prestação jurisdicional foi dada na 
medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 
recorrido. (fl. e-STJ 291)
Observa-se, entretanto, neste particular, que A CORTE A QUO 
DISTANCIOU-SE DO ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESTA CORTE 
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SUPERIOR. PORQUANTO, EM RELAÇÃO À PRESCRIÇÃO, É 
ASSENTADO NO ÂMBITO DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA 
QUE ELA NÃO ATINGE O FUNDO DE DIREITO, POR TRATAR-SE DE 
QUESTÃO DE TRATO SUCESSIVO.
ASSIM, DEVE SER OBSERVADA A SÚMULA 85/STJ PARA QUE A 
PRESCRIÇÃO ATINJA TÃO SOMENTE AS PARCELAS ANTERIORES 
AO QUINQUÊNIO QUE ANTECEDEU A PROPOSITURA DA AÇÃO. (fl. 
e-STJ 291)
No que diz respeito à divergência jurisprudencial, o Recurso Especial deve ser 
conhecido pela alínea "c", já que, além de demonstrada a similitude fática, o 
acórdão paradigma aborda especificamente o tema relativo à aplicação da 
Súmula 85 do STJ “nas ações em que se discute o adimplemento da gratificação 
especial a que se refere a Lei 6.371/93 do Estado do Rio Grande do Norte...” (fl. 
e-STJ 297)

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou a apreciação da matéria pelo 
Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.070 - RN (2012/0063013-9)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Não merece prosperar o recurso, 
haja vista a inexistência de razões capazes de infirmar as fundações da decisão recorrida.

Sustenta a agravante que a questão posta em debate no presente processo não 
implica em violação à legislação local, mas sim na correta aplicação do enunciado da Súmula 
85 do STJ. 

No entanto, é de relevo observar que o Recurso Especial enquadra-se na categoria 
dos recursos constitucionais, cuja fundamentação é vinculada ao comando haurido do artigo 
105, III, alíneas a, b e c, da Constituição. 

Sobre o tema,  a reflexão da doutrina é precisa: "mas não é qualquer questão de 
direito que autoriza o recurso: o especial só é cabível para a discussão de questão de 
direito legal federal. Em contraposição, questão de direito constitucional federal, 
questão de direito constitucional estadual, questão de direito legal estadual e questão de 
direito legal municipal não autorizam a interposição de recurso especial para o Superior 
Tribunal de Justiça". (in Bernardo Pimentel Souza, Introdução aos recursos cíveis e à ação 
rescisória – 6. ed. atual. de acordo com as Leis n. 11.672 e 11.697, de 2008. – São Paulo: 
Saraiva, 2009. p. 810). 

E como bem lecionam Fredie Didier e Leonardo José Carneiro da Cunha:  “na 
verdade, a jurisprudência firma orientação a respeito da interpretação a ser conferida a 
dispositivos legais. O que se permite é que, no recurso especial, se demonstre que o 
dispositivo foi interpretado pelo tribunal de origem diferentemente do STJ. Em outras 
palavras, a jurisprudência do STJ não foi seguida, exatamente porque determinado 
dispositivo foi interpretado diferentemente da orientação por ele ministrada. Logo, deve 
o recurso especial apontar violação ao respectivo dispositivo legal, e não à 
jurisprudência ou ao enunciado da Súmula do STJ” (in DIDIER JR, Fredie; CUNHA, 
Leonardo José Carneiro da. Curso de Direito Processual Civil. Vol. 3, 11ª ed. São Paulo: 
Juspodivm, 2013, p. 329). 

Nesse particular, a jurisprudência desta Corte já firmou compreensão no sentido de 
que enunciados sumulares  não se equiparam a Leis Federais, porquanto não se inserem no 
conteúdo do artigo 105, III, a, da Constituição, para fins de interposição do recurso especial. 
Nesse sentido, é a redação do enunciado da novel Súmula 518 do STJ: "Para fins do art. 
105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada 
violação de enunciado de súmula".

Por outro lado, no que concerne à alegada violação à alínea c, do artigo 105, III, da 
Constituição, registro que a agravante deixou de proceder ao necessário cotejo analítico entre 
o acórdão recorrido e o paradigma. Não se conhece do recurso especial no tocante à alínea 
"c" do permissivo constitucional, quando o dissídio jurisprudencial não é demonstrado na forma 
fixada pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.  São os 
precedentes:
Documento: 1455703 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2015 Página  6 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 
VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. EXISTÊNCIA DE COISA 
JULGADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
I - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, no sentido de que 
configurada a existência de coisa julgada, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07/STJ.
II - É entendimento pacífico dessa Corte que  o Recurso Especial não pode ser 
conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, ante a 
ausência de similitude fática entre os julgados confrontados.
III - A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a decisão 
agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso anterior.
IV - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.933/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 29/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IPTU. NOTIFICAÇÃO POR EDITAL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA, NOS MOLDES DOS ARTS. 255 DO RISTJ E 541, PAR. 
ÚNICO DO CPC. MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE IMPLICARIA 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   O conhecimento do Recurso Especial interposto com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional requer, em qualquer caso, o primoroso atendimento 
das exigências contidas nos arts. 255 do RISTJ e 241, par. único do CPC, sendo 
indispensável, na demonstração do dissenso pretoriano, seja avaliado se as 
soluções encontradas pelo acórdão recorrido e os paradigmas tiveram por base as 
mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de 
circunstâncias, de sorte a se evidenciar que a decisão recorrida está em 
desacordo com precedentes julgados de outros Tribunais, inclusive e 
especialmente deste STJ. Tal não se confere na hipótese presente.
(...)
3.   Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1232873/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 23/04/2015)

Ademais, não há no recurso indicação de dispositivo de lei sobre o qual existiria a 
suposta divergência. Nesse particular, posiciona-se a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS (FALHA NA 
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PRESTAÇÃO DO SERVIÇO ADVOCATÍCIO) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTIDA A 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADO 
UNICAMENTE NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Pretensão de reparação de danos materiais e morais causados por suposta 
falha do advogado na condução da defesa processual, observada a teoria da 
perda de uma chance. 1.1. A ausência de indicação expressa do dispositivo de lei 
federal, ao qual foi dada interpretação divergente, caracteriza deficiente 
fundamentação do recurso especial manejado com amparo na alínea "c" do 
permissivo constitucional. Incidência da Súmula 284/STF. Inexistência de 
divergência notória a autorizar a mitigação do requisito de admissibilidade. 1.2. 
Ademais, para a correta demonstração da divergência jurisprudencial, o 
recorrente deve proceder ao cotejo analítico dos julgados confrontados, a fim de 
restarem demonstradas a similitude fática e a adoção de teses divergentes, o que 
não foi realizado na hipótese.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 573.441/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 28/05/2015).

Tal o contexto, e ratificando os fundamentos contidos na decisão que negou 
provimento ao agravo em recurso especial, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0063013-9 AREsp 159.070 / RN

Números Origem:  1080236198  20090136807000100  20090136807000200  20090136807000300  
20090136807000400

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LARISSA GRACE NOGUEIRA SERAFIM DE MELO
ADVOGADO : NILSON NÉLBER SIQUEIRA CHAVES
AGRAVADO : EMATER - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 

DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LARISSA GRACE NOGUEIRA SERAFIM DE MELO
ADVOGADO : NILSON NÉLBER SIQUEIRA CHAVES
AGRAVADO : EMATER - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 

DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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